FORMALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO DE ECOSOL 

TEXTO 1:ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA?
Segundo a lei 5.764, de 16/12/71, a cooperativa é: “uma sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeita a falência, constituída para prestar serviços aos associados”
Uma cooperativa é uma associação voluntária de, no mínimo, 20 pessoas, sem fins lucrativos, porém com fins econômicos, que exercem uma mesma atividade para realizar objetivos comuns. Para tanto, contribuem eqüitativamente para a formação do capital necessário adquirindo cotas e aceitando assumir de forma igualitária os riscos e benefícios do empreendimento. É regida pelo princípio democrático: “cada pessoa um voto”. Os excedentes ou sobras são distribuídos na proporção do trabalho de cada cooperado. 

A cooperativa é ao mesmo tempo uma entidade social (um empreendimento financiado, administrado e controlado coletivamente) a serviço de seus associados e uma empresa, que tem que ser eficiente e eficaz. 

As empresas cooperativas baseiam-se em valores de ajuda mútua, solidariedade, democracia e participação. Tradicionalmente, acreditam nos valores éticos de honestidade, responsabilidade social e preocupação com seus semelhantes. 



Quando montar

Uma cooperativa pode ser a solução toda vez que:

• Houver um mínimo de 20 trabalhadores envolvidos no processo e com interesses comuns ou semelhantes; e, naturalmente, consumidores para os seus produtos.

• O empreendimento dessas pessoas tiver uma finalidade mercantil, isto é, visar a um mercado como, por exemplo, produção, prestação de serviços, compra de determinados bens ou mercadorias, comercialização de determinados produtos etc.;

• Todo o grupo tiver entendido os princípios e fundamentos do cooperativismo e, sobretudo, a mudança comportamental, e interrelacionamento grupal. 

Quando o empreendimento envolver poucas pessoas, talvez a melhor solução seja montar uma empresa. Quando o empreendimento, envolvendo muitas pessoas, tiver uma finalidade mais social, a melhor solução pode ser a associação. 

Associações e cooperativas

Comparando associações e cooperativas, o que se deve ressaltar é que as duas iniciativas têm finalidades completamente distintas. A associação tem como finalidade a promoção, educação e assistência social e, nesse sentido, cumpre um importante papel. A finalidade da cooperativa, mesmo que tenha as mesmas intenções da associação, é viabilizar o negócio produtivo. 

Por isso, quando se deseja reunir pessoas e levar adiante uma atividade social, o certo é fazer a associação. Quando se pretende desenvolver uma atividade comercial de forma coletiva e retirar dela o próprio sustento, a forma mais adequada é a cooperativa. 

Duas grandes vantagens:
1. Os associados são os “donos” da iniciativa e, portanto, também dos ganhos e do patrimônio da mesma. Com isso, têm mais possibilidade de se afirmarem economicamente, sem depender dos patrões ou do Estado.
Na associação, os associados não são efetivamente os seus “donos”. Eles são os que mandam, mas tanto a atividade quanto o patrimônio e os ganhos eventualmente obtidos, pertencem à sociedade. 

2. Como as cooperativas se destinam a beneficiar exatamente as pessoas que desenvolvem a atividade produtiva das mesmas, essas pessoas podem receber pagamento por isso, sem que haja vínculo empregatício, porque assim seriam empregados de si mesmos.
Na associação, caso os associados desenvolvam uma atividade produtiva e recebam pagamento por isso, continuam sendo associados, mas são também empregados da associação, com todas as obrigações e direitos. No entanto, quando a associação comercializa os produtos deixados pelos associados em consignação, essa regra não se aplica, pois a associação estará somente prestando um serviço aos associados (contanto que isso esteja previsto no estatuto). É o caso das associações de artesãos.

As associações têm, portanto, duas desvantagens em relação às cooperativas:

1. No caso de sobra de dinheiro, este não pode ser distribuído entre os associados: tem que ser direcionado para a atividade- fim da associação. 

2. São menos profissionais, pois como não recebem pagamento por seu trabalho, não têm muito tempo para correr atrás de negócios para a associação. 

No entanto, as associações têm duas vantagens para grupos que querem comercializar seus produtos, que estão começando e ainda não se sentem seguros para fundar uma cooperativa:

1. O gerenciamento é mais simples. 

2. O custo de registro é menor.

Fontes: Como montar cooperativas populares – passo a passo para a legalização de cooperativas, elaborado por Sandra Mayrink Veiga e revisto e modificado por José Celso Carbonar, in: Mance, Euclides (org); Como organizar redes solidárias, e Cooperativismo – uma revolução pacífica em ação, de Sandra M. Veiga e Isaque Fonseca; e Associações – como constituir sociedades civis sem fins lucrativos, de Sandra M. Veiga e Daniel Rech.
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PASSO-A-PASSO PARA ABRIR UMA COOPERATIVA

Para montar uma cooperativa, há leis que devem ser obedecidas e regras respeitadas. Mas o mais importante é haver um forte interesse comum para que o empreendimento dê certo.


No Brasil, para se constituir uma cooperativa são necessárias, no mínimo, vinte pessoas físicas, conforme Lei 5.764, de 16/12/1971. Essas pessoas precisam ter um interesse econômico em comum e, para viabilizar esse interesse, estar dispostas a constituir um empreendimento próprio, onde cada pessoa tenha apenas um voto e o resultado seja distribuído proporcionalmente à participação de cada cooperante. Sugere-se os seguintes procedimentos para proceder- se a constituição e legalização de uma cooperativa



Fase preparatória – 1

1. 1. Reunir um grupo de pessoas interessadas em criar a cooperativa, com as seguintes finalidades: 

· Determinar os objetivos da cooperativa. 

· Escolher uma comissão para tratar das providências necessárias à criação da cooperativa, com indicação de um coordenador dos trabalhos.

2. 2. Realizar reuniões com todos os interessados em participar, a fim de verificar as condições mínimas necessárias para a viabilidade da cooperativa, procurando respostas aos seguintes questionamentos: 

· A necessidade é sentida por todos os interessados?

· A cooperativa é a solução mais adequada? Ou uma associação poderia ser o primeiro passo?

· Já existe alguma cooperativa nas redondezas que poderia satisfazer aos interessados?

· Os interessados estão dispostos a entrar com o capital necessário para viabilizar a cooperativa?

· O volume de negócios é suficiente para que os cooperantes tenham benefícios?

· Os interessados estão dispostos a operar integralmente com a cooperativa?

· A cooperativa terá condições de contratar pessoal qualificado para administrá-la e um contador para fazer a contabilidade da cooperativa, que tem características específicas? 

3. Participar de um curso sobre Cooperativismo:

Há uma legislação a ser respeitada e uma doutrina e princípios internacionais a serem seguidos, para evitar o surgimento de falsas cooperativas, que frustram o quadro social e criam inúmeros transtornos ao movimento cooperativista.

Fase preparatória – 2

A comissão elabora ou examina uma proposta de Estatuto, contendo, entre outros, os seguintes itens:

· Denominação, sede, foro, área de ação, prazo e ano social. 

· Objetivos sociais. 

· Associados: admissão, direitos, deveres e responsabilidades – demissão, eliminação e exclusão. 

· Regras do capital social. 

Fase preparatória – 3

Assembléia Geral – definição, convocação e funcionamento; assembléia geral ordinária; assembléia geral extraordinária e eleições:

· Conselho de Administração/Diretoria

· Conselho Fiscal

· Livros e Contabilidade

· Sobras, perdas, fundos e balanço geral

· Disposições gerais e transitórias.

Fase preparatória – 4

A comissão realiza reuniões com todos os interessados para distribuição e discussão da proposta de estatuto.

A comissão convoca todas as pessoas interessadas para a assembléia geral de constituição da cooperativa.

Realização da assembléia geral de constituição da cooperativa, com a participação de todos interessados, no mínimo 20 pessoas físicas.

Documentos necessários para registro na Junta Comercial (algumas exigências podem variar de Estado para Estado):

· Estatuto Social – 3 vias

· Ata de Constituição – 3 vias

· Lista Nominativa – 3 vias

· Cartão de protocolo

· Requerimento

· Guias bancárias: DARF e GARE

· Ficha FCN 1 (cooperativa)

· Ficha FCN 2 (cooperado)

· Xerox autenticado do CPF e RG de cada cooperado

Dificuldades e soluções mais comuns em autogestão de empreendimentos solidários

Dentre as dificuldades dos empreendimentos de Economia Solidária, podem ser citadas:

· Descapitalização: a falta de capital inicial para organizar empreendimentos de produção, comércio e serviço. 

· O crédito disponível, em geral, é para investimento fixo e não para capital de giro.

· O crédito recebido, muitas vezes não é disponibilizado e gerido corretamente, acabando por desorganizar o grupo.

· Problemas com a inadimplência e fragilidades na dimensão ética vinculada ao financiamento.

· A necessidade de responder a exigências legais que não são compatíveis com as condições da socioeconomia solidária.

· Desconhecimento da legislação em debate sobre cooperativismo, microempreendimentos e temas congêneres, e pouca interferência sobre a alteração dessas leis.

· Desconhecimento das cadeias produtivas nas quais os empreendimentos solidários estão inseridos.

· Falta de conexão dos empreendimentos solidários em cadeia produtiva; dificuldade de articulação das experiências existentes e de sua integração econômica.

· Desorganização na gestão do processo produtivo, envolvendo custos, produção, capital de giro, cobrança e aspectos burocráticos.

· Falta de conhecimento do mercado para definição de estratégias de produção e comercialização. 

· A falta de formação básica e capacitação técnica dos trabalhadores para desenvolvimento e qualificação da produção, gestão, marketing, etc.

· Pessoas inadequadas ocupando posições estratégicas (administração, organização, contabilidade etc.), o que dificulta o sucesso dos empreendimentos.

· Dificuldades na contabilidade e geração de balanços, prejudicando a transparência nas finanças.

· Falta de um planejamento eficiente que permita alcançar melhores resultados. 

· Ausência de uma identidade comum aos empreendimentos, produtos e serviços da socioeconomia solidária e de sua representação por meio de uma logomarca nacional.

· A cultura de organização solidária que está se desenvolvendo ainda não está bem elaborada, havendo situações em que a cultura capitalista de organização é adotada acriticamente.

· O poder do sistema hegemônico também permeia, em graus variados, grande parte das organizações da economia informal. 

· As fragilidades metodológicas e de capacitação para o desenvolvimento sustentável experimentada pela maioria dos empreendimentos.

· Dificuldades de socializar a maioria das experiências: falta de comunicação, informação, intercâmbio e transparência entre os empreendimentos existentes.

· A falta de qualificação e aprimoramento tecnológico dos empreendimentos;

· O machismo disseminado na sociedade e a dificuldade em admitir que ele existe, acorbetado em diversas práticas cotidianas consideradas normais;

· A dependência financeira, a falta de profissionalização, formação e informação das mulheres.

· A noção arcaica de que o poder é algo passível de ser tomado, fazendo depender dessa tomada qualquer transformação substantiva das esferas econômicas, políticas e culturais.

· Perder o controle sobre o eco, nas mídias, das ações. Embora se tenha autonomia no exercício do poder, perde-se o controle sobre a força que as mídias exercem na opinião pública veiculando mensagens sobre tal exercício.


Extraído do texto Orientação básica para organização de empreendimentos econômicos solidários de autogestão – EES Cooperativas. Osmar de Sá Pontes Jr. (osmarsa@ufc.br), Francisco 
José Wanderley Osterne (foster@ufc.br) – Universidade Federal do Ceará – UFC – Fortaleza-CE - Janeiro de 2004
	
	



COOPERATIVAS PROBLEMAS MAIS GRAVES COM A LEGISLAÇÃO
1. Não renovação de 1/3 do Conselho de Administração, perpetuando grupos de poder. 

2. Não renovação de 1/3 do Conselho Fiscal, perpetuando conivências fiscais junto com o grupo de poder. 

3. Não formação do Fundo de Reservas – FR e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES. 

4. Não aplicação correta do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES, em benefício dos cooperados.

5. Assembléias Gerais viciadas e lesivas, produzindo decisões nocivas à sociedade. 

6. Dirigentes que colidem com os interesses da sociedade. 

7. Atos cooperados entre cooperativas dirigidas pelo mesmo grupo, em que numa o presidente é A e o vice-presidente é B e na outra cooperativa temos o inverso, o presidente é B e o vice-presidente é A. 

8. Não distribuição das Sobras Líquidas, nem respeito à proporcionalidade em seu rateio quando existe. 

9. Indução da não consolidação das Sobras Líquidas, para não ter que se proceder a distribuição das mesmas, criando artifícios contábeis para sangria dos “recursos sobrantes” por meios desonestos. 

10. Não distribuição das sobras de contratos aos cooperados que neles trabalharam. 

11. Seleção de prestadores de serviços às cooperativas por “aceitação” de comissões, admitidas e embolsadas pelos dirigentes, contratando serviços sem a seleção pelo trinômio: Menor Preço x Melhor Qualidade x Suporte mais profissional no pós venda, e com base em 3 orçamentos ou propostas legítimas de prestação de serviços. 

12. Empresas de fachada, ou mesmo “maquiadas”, em nome de dirigentes emitindo notas fiscais frias, que não correspondem a nenhum serviço concretamente prestado à cooperativa, para absorver os recursos sobrantes e promover o desvio do dinheiro da sociedade. Estas cooperativas apresentam quase sempre “prejuízos suportáveis”. Há, inclusive, emissão de notas fiscais “superfaturadas”. Presença de grandes probabilidades de sonegação fiscal. 

13. Ausência proposital da promoção da Educação Cooperativista e das Práticas Operacionais da Rotina da Cooperativa, segundo as leis aplicáveis, de modo a manter hegemonia de gestão e de domínio, sobre os demais cooperados “leigos”. 

14. Enriquecimento acelerado de dirigentes, em 2 ou 3 anos, por procedimentos não éticos, onde se acumulam grandes patrimônios, ao passo que a sociedade mantém-se em regime recessivo ou de prosperidade tímida. Presença de grandes probabilidades de sonegação fiscal. 

15. Dirigentes embolsando as comissões de venda, de contratos, que são fechados em nome da sociedade, em que recursos da cooperativa foram utilizados comercialmente para fins de desenvolvimento de negócios. Inevitavelmente os pedidos de serviços, ou trabalho, são canalizados para ação executiva dos dirigentes que já são remunerados, por parte dos demais sócios cooperados, para gerenciar a cooperativa. Tal comissionamento deveria ser aplicável às ações comerciais de qualquer cooperado, o qual tem direito de negociar, também, os serviços da cooperativa e ter seu devido comissionamento com as vendas de serviços. 

16. Transformação da cooperativa em “agência de emprego” em que dirigentes fazem o agenciamento de mão-de-obra em condições desfavoráveis aos cooperados, nos processos de terceirização, ou de prestação de serviço, impondo condições extremas de abuso ao trabalho. São cooperativas que transgridem as leis aplicáveis. 

17. Abertura de cooperativas por empresas: indústria, serviços e escritórios, com o único objetivo de “redução do custo Brasil”, escapando do excesso de imposto e taxas incidentes nas empresas mercantis, mas que se tornam cooperativas que transgridem as leis aplicáveis. 

18. Negligenciamento à assistência securitária e previdenciária dos sócios cooperados pela não constituição de um Sistema mínimo de Amparo aos mesmos, que propiciaria uma maior segurança social, com o uso de fundos adequados. Em alguns casos, parte do Sistema de Benefícios, quando existente, abrange certos benefícios “inócuos” e que possuem custo representativo que onera a carga de despesas da cooperativa, sem reciprocidade. 

19. Contumaz busca do anonimato, em que dirigentes promovem a operação da cooperativa em endereços de “camuflagem”, para fugir das fiscalizações dos poderes públicos constituídos, de modo a manter o “status quo” das atividades e preservar interesses fora dos objetivos e dos princípios do Cooperativismo. 

20. A não devolução da cotaparte do capital social ao sócio- cooperado que saiu dos quadros da cooperativa. 

COOPERADO, VERIFIQUE SE SUA COOPERATIVA ESTÁ ISENTA DESTAS OCORRÊNCIAS!
Fonte: Mídia Independente http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2002/06/29908.shtml
É livre a reprodução para fins não comerciais, desde que o autor e a fonte sejam citados e esta nota seja incluída.


TEXTOS 2:MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) EM SÃO PAULO 
Amanhã entra em vigor a lei do Microempreendedor Individual (MEI); São Paulo, que tem 3,2 milhões de informais, é o Estado que mais avançou na implantação do MEI 
A partir de amanhã, 1º de julho, os mais de 3 milhões de cidadãos que trabalham na informalidade poderão se legalizar por uma taxa de até    R$57,15, que incluirá todos os impostos e dará direito aos benefícios da Previdência Social, como aposentadoria e auxílio-doença. Mais de 170 ocupações poderão aderir ao MEI – como costureiras, sapateiros, manicures, barbeiros, marceneiros, encanadores, mecânicos, entre outras.
Participaram do evento no Palácio dos Bandeirantes “Medidas de Apoio à Formalização do Microempreendedor Individual (MEI) no Estado de São Paulo” o governador, José Serra; o ministro da Previdência Social, José Pimentel; o secretário do Emprego e Relações do Trabalho, Guilherme Afif Domingos; o secretário da Gestão Pública, Sidney Beraldo; entre outras autoridades.
 O MEI é uma forma de adequação à Lei Geral da Micro e Pequena Empresa – e São Paulo é o primeiro Estado a regulamentar a medida.(...) 
O MEI
Encaixam-se no MEI pequenos empreendedores com faturamento de até R$ 36 mil por ano; que tenham até um empregado e não possuam mais de um estabelecimento, nem participem de outra empresa como titular, sócio ou administrador. Mais de 170 ocupações se encaixam no MEI.
O MEI não precisará de contabilidade e nem emitir nota fiscal. Pagará uma taxa única mensal que varia de R$ 52,15 a R$ 57,15, recolhida em um só carnê, que incluirá todos os impostos (federais, estaduais e municipais). A inscrição dos micro-empreendedores será feita nas prefeituras e nos escritórios contábeis inscritos no Simples, com ajuda de contadores que não cobrarão nada pelo serviço.
De acordo com o secretário estadual do Emprego, a divulgação aos trabalhadores que poderão se encaixar no MEI será feita por meio de uma cartilha de linguagem simples, que explica a nova legislação. 
As condições para se enquadrar no MEI
· Ter obtido receita bruta no ano-calendário anterior de até R$ 36 mil; 

· Não ser titular, sócio ou administrador de outra empresa; 

· Não ter filiais; 

· Ter no máximo um empregado que receba até um salário mínimo (ou o salário mínimo da categoria profissional); 

· Ser optante pelo Simples Nacional.
Recolhimento
O MEI recolherá os tributos mensalmente, em valores fixos, por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional. O empreendedor que optar pela formalização não precisará de contabilidade e nem emitir Nota Fiscal. Pagará taxa única mensal que varia de R$ 51,15 a R$ 57,15, recolhida em um só carnê, que incluirá todos os impostos (federais, estaduais e municipais).
Taxa mínima: R$ 51,15 (11% o salário mínimo) para o INSS
ICMS: R$ 1,00 
ISS: R$ 5,00 
Ou seja, quem optar pelo MEI pagará
· R$ 52,15 (R$ 51,15 + R$ 1,00) – se atuar no comércio ou indústria
· R$ 56,15 (R$ 51,15 + R$ 5,00) – se for prestador de serviços
· R$ 57,15 (R$ 51,15 + R$ 1,00 + R$ 5,00) – se atuar em atividade mista (comércio ou indústria e prestação de serviços)
Arquivos Anexos

Decreto -http://www.emprego.sp.gov.br/downloads/outros/proposta_de_decreto_licenciamento.pdf

Resolução - http://www.emprego.sp.gov.br/downloads/outros/minuta_resolucao_cgcademp.pdf

Ciça Panizza
SÃO PAULO- Como utilizar Nota Fiscal da  SUTACO (Superintendência do Trabalho Artesanal  nas Comunidades – Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo ) 

Fonte:  http://www.sutaco.com.br/

Guia de Serviços - Nota Fiscal 

A Sutaco (Superintendência do Trabalho Artesanal  nas Comunidades – Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo )  presta serviço de emissão de nota fiscal para venda, exposição e consignação de peças artesanais, entre outras operações, ao artesão regularmente cadastrado dentro do prazo de validade da carteira e da modalidade artesanal especificada no cadastro, possibilitando, assim, a formalização de sua atividade comercial.
Para obter imediato acesso a esse serviço é preciso:

- Preencher o Formulário de Pedido de Emissão de Nota Fiscal com os dados do cliente (nome, endereço, CEP, telefone, CNPJ e Inscrição Estadual) e os dados do pedido (código do produto, descrição, quantidade e preço unitário).
É necessário preencher um Formulário para cada nota fiscal a ser emitida.

Clique aqui para pegar seu formulário 

- Preencher e assinar o Formulário de Autorização para Emissão de Nota Fiscal pela Sutaco. Esta autorização é válida para o dia da emissão, independente da quantidade de notas fiscais emitidas no dia.

Clique aqui para pegar seu formulário
Efetuar o pagamento do valor devido pela emissão da(s) nota(s) fiscal(is), conforme Portaria 002/004, a saber: 

- 5% do valor total da nota fiscal nas operações de venda e exportação;
- 4% nas operações onde ocorrer venda após consignação; 
- 3% nas operações de exposição e amostra; 
- 1% nas operações de consignação, doação e brindes; 
- 0% nas operações que exigem retorno de produtos ou devolução. 

Sempre acompanhado da Carteira do Artesão, respeitando a data de validade, e com a Carteira de Identidade (RG), o solicitante deverá encaminhar os Formulários devidamente preenchidos e o pagamento para a Seção de Emissão de Nota Fiscal da Sutaco, utilizando as seguintes formas:

- Fax: enviar todos os documentos e o comprovante de depósito para (11) 3241-7337

- E-mail: enviar como anexo os Formulários para notafiscal@sutaco.com.br e encaminhar os demais documentos (xerox) por fax ou pelos Correios;

- Centro Regional: utilizar o serviço de malote do Centro Regional do seu município para envio dos documentos.

- Pessoalmente: agendar antecipadamente data e horário para entrega dos documentos e retirada imediata da nota fiscal pelo telefone: (11) 3241-7335. 

Retirar as Notas Fiscais pessoalmente ou solicitar seu envio por meio do serviço de malote do Centro Regional ou pelos Correios.

Para solicitar o envio pelos Correios é necessário enviar antecipadamente para a Sutaco: selo, envelope selado ou ainda acrescentar no depósito o valor referente ao envio como carta ou por Sedex no Banco Nossa Caixa, Nosso Banco, Agência 0935-1 C/C 13.000.493-7.

Resta salientar que o frete do produto artesanal será de total responsabilidade do destinatário presente na Nota Fiscal, portanto a Sutaco fica isenta de qualquer cobrança apresentada em sua sede.

Repasse do Pagamento para os Artesãos 

Os compradores de produtos artesanais fornecidos por artesãos cadastrados na Sutaco deverão fazer o depósito de pagamento na conta corrente do Banco Nossa Caixa, Nosso Banco, Agência 0935-1 C/C 13.000.495-3.

Visando agilizar o repasse deste pagamento ao artesão é imprescindível o preenchimento do Formulário para Envio de Comprovante de Depósito, sendo que o mesmo poderá ser enviado via fax: (11) 3241-7337 ou pelo e-mail: financeiro@sutaco.com.br 
Esclarecimentos pelo tel.: (11) 3241-7351.

Clique aqui para pegar seu formulário

Seção de Nota Fiscal
Contato: José Roberto Fanti
Tel.: (11) 3241-7341
Fax: (11) 3241-7337
E-mail: robertofanti@sp.gov.br ou notafiscal@sutaco.com.br
Para enviar reclamações, críticas, sugestões, denúncias, elogios e solicitação de informações sobre este e outros serviços da Sutaco, contate a Ouvidoria: 
Renan Novais (Ouvidor)
Tel.: (11) 3241-7338
Fax: (11) 3241-7328
E-mail: rnovais@sp.gov.br ou ouvidoria@sutaco.sp.gov.br
Cartas para: 

Ouvidoria da Sutaco
A/C Renan Novais 
Rua Boa Vista, 170, 3º andar, bloco 2, Centro
CEP 01014-000  São Paulo – SP

Pessoalmente: das 8h às 17h (intervalo das 12h às 13h).

